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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br>

Pedidos de esclarecimento e impugnação ao edital 071/2021

4 mensagens

licitacoes@ogtimt.com.br <licitacoes@ogtimt.com.br> 10 de novembro de 2021 17:56
Para: pregao02@ses.mt.gov.br, Administracao OGTI <administracao@ogtimt.com.br>, otavio@wqadv.com.br

Boa Tarde Prezados

 

Segue em anexo a impugnação e pedidos de esclarecimento ao edital 071/2021

 

 

Atenciosamente

 

Fernando

 

Departamento de Licitações

 licitacoes@ogtimt.com.br 

 

4 anexos

1- Impugnação e Pedidos de Esclarecimento ao Edital - OGTI (1).pdf

8056K

Doc. 02 - PGE e TCE - Jornada de trabalho e glosas (1).pdf

8227K

doc_01_atos_constitutivos_e_procura_o_1634126340.pdf

2152K

Procuração Extrajudicial - OGTI Assinado (2).pdf

160K

Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 11 de novembro de 2021 08:23
Para: Ideuzete Maria da Silva <ideuzetesilva@ses.mt.gov.br>

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Atenciosamente.


Coordenadoria de Aquisições. (65) 3613-5410 
Superintendência de Aquisições e Contratos
Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso
Rua Júlio Domingos de Campos - Seo Fiote, S/N (Antiga Rua D, Quadra 12, Lote 02) Bloco 05
Centro Político Administrativo
78049-902, Cuiabá-MT
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Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 11 de novembro de 2021 09:49
Para: licitacoes@ogtimt.com.br

Bom dia,

Acusamos o recebimento dos documento encaminharemos para análise e manifestaremos posteriormente.

Atenciosamente,

Ideuzete Maria da Silva
Pregoeira
[Texto das mensagens anteriores oculto]
[Texto das mensagens anteriores oculto]

Pregão da SES <pregao02@ses.mt.gov.br> 11 de novembro de 2021 10:11
Para: Danielle Aparecida Ribeiro da Costa Leite <danielleleite@ses.mt.gov.br>, Coordenadoria de Acompanhamento da
Execução de Serviços Hospitalares <gestaohospitalar@ses.mt.gov.br>

Bom dia,

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº071/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 256905/2021.

Objeto: “Contratação de pessoa jurídica para prestação de Serviços de Gerenciamento Técnico, Administrativo,
Fornecimento de Recursos Humanos, Recursos materiais, medicamentos, insumos Farmacêuticos, incluindo
fornecimento de Equipamentos e insumos para essa demanda e outros necessários para o fornecimento de Unidade
de Terapia Intensiva (UTI) tipo Neonatal, Pediátrico e Adulto para o Hospital Santa Casa sob gestão da Secretaria de
Estado de Saúde de Mato Grosso”.

Data da sessão: 16/11/2021

Horário: 09h30 min. (horário de Brasília)
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Encaminho, para análise e manifestação, o pedido de esclarecimento e impugnação ao Edital e Termo de Referência
do PE 071 2021, formulado pela empresa OGTI.

A sessão está agendada para ocorrer no dia 16/11 (terça - feira da semana que vem), portanto precisamos repassar
a resposta ao licitante antes do dia 15 (segunda - feira).

Atenciosamente,

Ideuzete Maria da Silva
Pregoeira

---------- Forwarded message ---------

De: <licitacoes@ogtimt.com.br>

Date: qua., 10 de nov. de 2021 às 17:58

Subject: Pedidos de esclarecimento e impugnação ao edital 071/2021

To: <pregao02@ses.mt.gov.br>, Administracao OGTI <administracao@ogtimt.com.br>, <otavio@wqadv.com.br>


[Texto das mensagens anteriores oculto]

[Texto das mensagens anteriores oculto]
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Av. Dr. Hélio Ribeiro | 487 | Ed. Concorde | Sala 1407 | Centro Político Administrativo 

Cuiabá | MT | CEP 78.048-250 | Tel. +55 (65) 3054-1985 | www.wqadv.com.br 

1 

PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: ORGANIZAÇÃO GOIANA DE TERAPIA INTENSIVA 

LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o n. 08.815.191/0001-

51, com sede na rua 227, Qd. 67, Lote 12E, Bairro Setor Leste Universitário da cidade 

de Goiânia/GO, CEP 74.605-080, e-mail supremecare.adm@gmail.com, neste ato 

representada por DAOUD MOHD KHAMIS JABER ABDALLAH, casado, portador 

do RG n. 1070085-4 e inscrito no CPF/MF sob o n. 698261101-91. 

OUTORGADOS: WELDER QUEIROZ DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, 

advogado, inscrito na OAB/MT sob n. 11.711 e na OAB/SP sob n. 281.644, e 

OTÁVIO BARBOSA GATTASS DIAS, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 

OAB/MT sob n. 28.040, com endereço profissional na Avenida Dr. Hélio Ribeiro, n. 

487, Edifício Concorde, sala 1407, Centro Político Administrativo, Cuiabá-MT, CEP 

78.048-250. 

PODERES: O outorgante nomeia e constitui seus procuradores, os advogados acima 

qualificados aos quais confere poderes de representação EXTRAJUDICIAL, em 

especial para representa-lo nos autos do Pregão n. 071/2021, processo administrativo 

n. 256905/2021, e habilita-os a praticar todos os atos processuais, inclusive recorrer de 

qualquer decisão, sentença ou acórdão, em qualquer instância ou tribunal, em todas as 

fases do processo, na forma do artigo 105 do Código de Processo Civil, bem como 

poderes especiais para confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, 

desistir, renunciar o direito sobre o qual se funda a ação, receber e efetuar levantamento 

de dinheiro, inclusive por alvará, dar quitação, firmar compromisso e celebrar acordos, 

enfim, praticar e realizar todos os atos necessários para o bom, fiel e cabal desempenho 

deste mandato, podendo, inclusive, substabelecer. 

Cuiabá/MT, 10 de novembro de 2021. 

 

ORGANIZAÇÃO GOIANA DE TERAPIA INTENSIVA LTDA 

Assinado de forma digital por 
DAOUD MOHD KHAMIS JABER 
ABDALLAH:69826110191 
Dados: 2021.11.10 17:23:59 
-04'00'



 

ORGANIZAÇÃO GOIANA DE TERAPIA INTENSIVA LTDA 
 

CNPJ: 08.815.191/0001-51 
 

NIRE: 52.202.74962.5 
 
 

8ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
 

FREDERICO DUTRA OLIVEIRA, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, médico, 
filho de Edmar Alves de Oliveira e Delsuita Dutra dos Santos Oliveira, natural de Goiânia-GO, nascido em 
15/01/1984, residente e domiciliado à Rua Mamoré, Qd.P-6 Lt.09, Alphaville Flamboyant Residencial 
Araguaia, Goiânia-GO, CEP: 74883-015, portador da Carteira de Identidade nº. 3988459 SSP-GO e do CPF 
nº. 000.182.581-07, inscrito no Conselho Regional de Medicina de Goiás sob o nº. 017672, e; 

 
JOSÉ ISRAEL SANCHEZ ROBLES, brasileiro, casado sob regime separação total de bens, médico, filho 
de José Alejandro Sanchez Salazar e Carmen Nancy Robles Rizzo, natural do Equador, nascido em 
31/08/1976, residente e domiciliado à Rua 14, n.95, Edifício João Paulo I, Apto 102, Setor Oeste, CEP: 
74120-070, Goiânia-GO, portador da Carteira de Identidade nº.6033372 SSP-GO e do CPF nº. 731.193.421-
49, inscrito no Conselho Regional de Medicina de Goiás sob o nº. 012896, e; 

 
RONALDO COUTINHO SEIXO DE BRITO JÚNIOR, brasileiro, casado sob regime de separação total 
de bens, médico, filho de Ronaldo Coutinho Seixo de Brito e Maria das Dores Resende Seixo de Brito, 
natural de Goiânia-GO, nascido em 09/04/1974, residente e domiciliado à Rua 82, n.279, Apto 1400, Cond. 
Ed. Josephina Ludovico, Setor Sul, CEP: 74083-010, Goiânia-GO, portador da Carteira de Identidade nº. 
1.803.814 SSP-GO e do CPF nº. 822.230.171-34, inscrito no Conselho Regional de Medicina de Goiás sob o 
nº. 7956; 
 
Únicos sócios componentes da sociedade denominada de ORGANIZAÇÃO GOIANA DE TERAPIA 
INTENSIVA LTDA, com nome fantasia SUPREME CARE MEDICINA INTENSIVA, situada à Rua 
227, n.395, Qd.67 Lt.12E, Setor Leste Universitário, Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74605-080, CNPJ 
número 08.815.191/0001-51, e devidamente registrada na JUCEG – Junta Comercial do Estado de Goiás sob 
o número nº 52202749625, por despacho do dia 03/02/2010, resolvem em comum acordo proceder a 
alterações em seu Contrato Social para, a seguir, consolidá-lo da seguinte forma: 
 

1 - DAS ALTERAÇÕES 
 

1 - 1 - DA ABERTURA DE FILIAL 
 

  1 - 1 - 1 - Neste ato, os sócios resolvem constituir Filial no seguinte endereço: 
 
Filial 02: 
 

Av. Dona Maria Cardoso, S/N, Qd.84 Lt.1,  Sala 7 - Administração, VILA SAO TOMAZ, CEP 74915-
520, Aparecida de Goiânia-GO, (A sede da filial funciona somente como escritório administrativo ou 
endereço de referência); com início das atividades em 01 de maio de 2020 e tendo as mesmas Atividades 
Comerciais e a mesma Denominação Social da Sede. 
 

 
 DA CONSOLIDAÇÃO:  

 

Em razão das alterações acima efetuadas, os sócios resolvem de comum acordo consolidar o contrato 
social, abarcando as suas alterações anteriores e as modificações e adaptações contratadas neste 
instrumento, bem como a inclusão de outras disposições, promovendo a necessária re-ratificação e 
aperfeiçoamento das condições pré-existentes, revogando e cassando as condições vigentes até a presente 
data, substituindo-as pelas constantes do contrato social consolidado abaixo transcrito: 
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
 

 

ORGANIZAÇÃO GOIANA DE TERAPIA INTENSIVA LTDA 
 

CNPJ: 08.815.191/0001-51 / NIRE 52202749625 
 
 
 

CAPITULO I 
 
 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO SOCIAL E DURAÇÃO 
 
Art. 1º - A sociedade é empresária, tipo limitada, e gira sob a denominação social de ORGANIZAÇÃO 
GOIANA DE TERAPIA INTENSIVA LTDA, com nome fantasia SUPREME CARE MEDICINA 
INTENSIVA, que se rege pelo presente contrato e pelas disposições legais aplicáveis à espécie. 
 
Art. 2º - A sociedade tem sede na Rua 227, n.395, Qd.67 Lt.12E, Setor Leste Universitário, Goiânia, Estado 
de Goiás, CEP: 74605-080 e, por resolução de três quartos dos sócios, poderá abrir filiais, escritórios e outras 
dependências no país ou fora dele, obedecendo às disposições legais vigentes; e possui: 
 
Filial 1:  no seguinte endereço: 
 
Av. Quinze de Novembro, n.235A, Sala B, Centro-Sul, CEP 78020-301, Cuiabá-MT; que iniciou as 
atividades em 19 de junho de 2019 e possui as mesmas Atividades Comerciais e a mesma Denominação 
Social da Sede, registrada na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso sob n. 52202749625 por despacho 
do dia 15/07/2019 e CNPJ n. 08.815.191/0002-32. 
 
Filial 2:  no seguinte endereço: 
 
Av. Dona Maria Cardoso, S/N, Qd.84 Lt.1,  Sala 7 - Administração, VILA SAO TOMAZ, CEP 74915-
520, Aparecida de Goiânia-GO, (A sede da filial funciona somente como escritório administrativo ou 
endereço de referência); com início das atividades em 01 de maio de 2020 e  as mesmas Atividades 
Comerciais e a mesma Denominação Social da Sede. 
 
 
Art. 3º - A sociedade tem por objeto: 
 

Prestação de serviço hospitalar e atividades médicas de urgência, emergência, 
internações de pacientes de curta ou longa duração e pronto socorro com assistência 24 horas, 
destacando serviços de diagnósticos, laboratório, radiológicos e anestesiológicos ( CNAE 8610-1/01  ).  

 
Prestação de serviço médico ambulatorial em consultas e tratamento a pacientes 

externos em clínicas médicas, consultórios privados em hospitais e clínicas de empresas, bem como 
realizadas no domicilio do paciente ( CNAE 8630-5/03 ). 
 
Parágrafo Único – A sociedade poderá participar do capital de outras empresas, como sócia quotista ou 
acionista, com utilização de recursos próprios ou de incentivos fiscais. 
 
Art. 4º - O prazo de duração da sociedade é indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 02 de maio de 
2007. 
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CAPITULO II 
 

DO CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS 
 

Art. 5º - O Capital Social é de R$ 412.000,00 (Quatrocentos e doze mil reais), divididos em 412 
(Quatrocentas e doze mil) quotas no valor de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalmente integralizado em 
moeda corrente do país, e distribuído entre os sócios da seguinte forma:  
 
 
 
 Sócio % Quotas Valor
1 FREDERICO DUTRA OLIVEIRA 20,75% 85.490 R$      85.490,00 
2 BLUE MAGUEN PARTICIPAÇÕES EIRELI 58,00% 238.960 R$    238.960,00 
3 RONALDO COUTINHO SEIXO DE BRITO JÚNIOR 21,25% 87.550 R$      87.550,00 
 TOTAL: 100,00% 412.000  R$  412.000,00 
 
Art. 6º - Cada quota dará a seu titular o direito de um voto nas deliberações sociais. 
 
Art. 7º - As quotas de capital são indivisíveis e não poderão ser caucionadas, cedidas ou transferidas a 
terceiros ou a sócios, sem o expresso consentimento de sócios detentores de, no mínimo, 75% (setenta e cinco 
por cento) do capital social, cabendo em igualdade de condições e de preço, o direito de preferência aos 
sócios que queiram adquiri-las no caso de algum quotista pretender ceder as que possui. 

Parágrafo Primeiro – Tratando-se de alienação ou cessão a terceiros, a título gratuito, o direito de 
preferência assegurado aos demais sócios será exercido pelo valor patrimonial contábil das quotas constante 
do último balanço anual aprovado pelos sócios.  

Parágrafo Segundo – Caso qualquer quotista decida vender, ou de outra forma transferir as suas 
quotas na sociedade, primeiramente deve oferecê-las, por escrito, aos demais quotistas. Cada quotista tem 30 
(trinta) dias da data do recebimento da tal oferta para decidir se deseja adquirir todas ou parte das quotas que 
lhe estão sendo oferecidas. 

Parágrafo Terceiro – Na hipótese de algum quotista deixar de exercer seu direito de compra, 
conforme parágrafo acima, tal direito reverter-se-á em benefício dos outros quotistas que manifestarem 
interesse nessa aquisição, que terão 30 (trinta) dias da data do recebimento do aviso de disponibilidade para 
comprarem as quotas. Se todas ou parte de tais quotas não forem compradas dentro do período estipulado, o 
quotista que desejar vendê-las ou por outra forma transferi-las poderá, dentro de 30 (trinta) dias da última 
decisão dos quotistas de não comprá-las (sendo o prazo para tal decisão contado a partir de: primeiro, da data 
do recebimento do aviso de que tais quotistas não desejam adquirir referidas quotas; ou, segundo, do término 
do prazo de 30 (trinta) dias no qual os quotistas poderiam tê-las adquirido), vendê-las nos 90 (noventa) dias 
seguintes a um terceiro, desde que: sua participação na sociedade seja aprovada pelos sócios quotistas, 
representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social; e, o preço e as condições da 
transação sejam iguais àquelas oferecidos aos quotistas. 

Parágrafo Quarto – Caso as quotas não sejam vendidas ou transferidas conforme acima previsto, e, 
no evento de outra oferta de venda, tais quotas serão mais uma vez oferecidas aos demais quotistas, 
observando o mesmo procedimento e condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto – O mesmo direito de prioridade estabelecido neste artigo aplica-se na 
transferência dos direitos de preferência para subscrição de quotas em aumento de capital.  
 
Art. 8º - A cessão ou transferência de quotas, apenas surtirá efeitos quanto aos sócios ou à sociedade após a 
averbação da correspondente modificação do Contrato Social. 
 
Art. 9º - A responsabilidade de cada um dos sócios é restrita ao valor de suas respectivas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 
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Parágrafo Único - Os sócios respondem pelo total do Capital subscrito enquanto não totalmente 
integralizado, ou seja, responde pelo que já integralizou e pela soma (a sua parcela e as parcelas dos demais) a 
integralizar, ressalvado seu direito de regresso contra os demais sócios. 
 
Art. 10º - Fica ressaltado o dever de lealdade dos sócios, um para com o outro, sob pena de exclusão 
extrajudicial da sociedade. 
 
Art. 11 - As deliberações contrárias a dispositivos contratuais ou à legislação tornam ilimitada a 
responsabilidade daqueles que expressamente as aprovaram.  
 
Art. 12 - Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às contribuições estabelecidas neste contrato, e 
aquele que deixar de fazê-lo, nos trinta dias seguintes ao da notificação pela sociedade, responderá perante 
esta pelo dano emergente da mora. 

Parágrafo Único - Verificado a mora, poderá a maioria dos demais sócios preferir, à indenização, a 
exclusão do sócio remisso, ou reduzir-lhe a quota ao montante já realizado. 
 
Art. 13 - Os sócios detentores de mais da metade do capital social, entendendo que um ou mais sócios estão 
pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, poderão excluí-los da 
sociedade, por justa causa e mediante alteração do contrato social.  
 
Art. 14 - No caso de exclusão de sócio, a sociedade pagará ao excluído os seus haveres na modalidade que se 
estabelece para os casos de retirada de sócio (deduzidos os juros moratórios ou a indenização de direito), 
reduzindo o capital social ou mantendo-o, caso os sócios decidam por suprir a quota do excluído. 

 
CAPITULO III 

 
DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Art. 15 - A sociedade é administrada por uma Diretoria constituída por: 
 
Um Diretor Financeiro/Administrativo e um Diretor Executivo cabendo a eles a responsabilidade em 
conjunto de representação Ativa e Passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, especialmente movimentar contas em bancos, emitir, aceitar e endossar 
títulos, inclusive cheques, assinar contratos e documentos de qualquer natureza, mas sempre no interesse da 
sociedade. 

Parágrafo Primeiro - Os membros da Diretoria serão eleitos em Assembléia Geral de sócios e seu 
mandato é pelo prazo de 2 (dois) anos, podendo ser reeleitos 

Parágrafo Segundo - A qualquer tempo poderá ocorrer a destituição de membro(s) da administração, 
mediante aprovação de sócio(s) quotista(s) detentor(es) de mais de dois terço do Capital Social integralizado. 
            Parágrafo Terceiro – A sociedade poderá nomear procurador(es) com poderes gerais para o foro ou 
com poderes para negócios, neste caso, com prazo determinado, não superior a seis (6) meses e especificação 
do(s) ato(s) ou operação(ões)  que poderá(ão) praticar(em). 
 
Art. 16 - Os sócios, por deliberação da maioria, poderão fixar uma retirada mensal aos administradores, a 
título de pró-labore, observando-se a legislação que rege à espécie, a qual será levada à conta de despesas do 
exercício. 
 

CAPITULO IV 
 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 
 
Art. 17. Os sócios quotistas reunir-se-ão em Assembléia Geral nos casos estabelecidos em lei ou neste 
contrato, mediante convocação pelos administradores, por sócio, quando os administradores retardarem a 
convocação, por mais de sessenta dias; ou, por titulares de mais de um quinto do capital, quando não atendido 
no prazo de oito dias, pedido de convocação fundamentado, com indicação das matérias a serem tratadas. 
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Parágrafo Primeiro – A convocação far-se-á através de edital, que mencionará a ordem do dia, o 

local, o dia e a hora da Assembléia Geral, com antecedência mínima de 8 (oito) dias. 
Parágrafo Segundo – O edital de convocação da Assembléia Geral de sócios será publicado por três 

vezes, devendo mediar, entre a data da primeira inserção e a realização da assembléia, o prazo mínimo de oito 
dias, para a primeira convocação, e de cinco dias, para as posteriores. 

Parágrafo Terceiro – As formalidades de convocação estabelecidas nos parágrafos anteriores, serão 
dispensadas quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e 
ordem do dia. 

Parágrafo Quarto – A assembléia torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria o seu objeto.  

Parágrafo Quinto – Os trabalhos nas Assembléias Gerais serão precedidos de assinaturas dos sócios 
quotistas presentes no Livro de Presença. 

Parágrafo Sexto – A assembléia será presidida e secretariada por sócios escolhidos entre os 
presentes. 
 
Art. 18. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, ate o final do 1º Semestre 
seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de: tomar as contas dos administradores; deliberar 
sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico; ou tratar de qualquer outro assunto constante da 
ordem do dia.  
 
Art. 19. As deliberações das Assembléias Gerais dos sócios quotistas somente poderão versar sobre os 
assuntos constantes do edital de convocação. 

Parágrafo Único – As atas das Assembléias Gerais serão lavradas no livro de Atas das Assembléias 
Gerais e assinadas pelos integrantes da mesa e por sócios participantes da reunião, quantos bastem à validade 
das deliberações, mas sem prejuízo dos que queiram assiná-la.  
 
Art. 20. O sócio pode ser representado na assembléia por outro sócio, ou por advogado, mediante outorga de 
mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o instrumento ser levado a registro na Junta 
Comercial, juntamente com a ata.  

Parágrafo Primeiro – Nenhum sócio, por si ou na condição de mandatário, pode votar matéria que 
lhe diga respeito diretamente. 

Parágrafo Segundo – Todas as resoluções serão tomadas pelo voto da maioria simples do capital 
social, salvo para os casos em que este Contrato Social ou a Lei exijam quorum mais elevado. 
 
 

CAPITULO V 
 

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E RESULTADO 
 
Art. 21 - O exercício social coincidirá com o ano civil e findará em 31 de dezembro de cada ano. Ao término 
de cada exercício social, compete ao administrador elaborar inventário, balanço patrimonial e o balanço de 
resultado, ocasião em que deverá prestar contas justificadas de sua administração.  

Parágrafo Único - Os sócios poderão proceder, ainda, levantamento de balanço geral intermediário, 
por período mensal, trimestral, semestral ou a qualquer outra periodicidade. 
 
Art. 22 - O resultado do exercício (lucros ou perdas) será dividido ou suportado pelos sócios na proporção 
das respectivas quotas. 

Parágrafo Primeiro – Os lucros podem não ser, necessariamente, distribuídos, desde que sócios 
detentores de mais da metade do capital social deliberem neste sentido. 

Parágrafo Segundo – As perdas não necessitam ser suportado pelos sócios no final do exercício, 
caso a maioria deles delibere registrar o prejuízo para compensá-los com lucros de exercícios seguintes. 
 
Art. 23 - Os livros e documentos contábeis ficarão à disposição do sócio no período de trinta dias anteriores 
ao da realização da reunião destinada à apreciação e deliberação do resultado do exercício.   
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CAPITULO VI 
 

DA RETIRADA DOS SÓCIOS E DO FALECIMENTO 
 

–  Art. 24 - No caso de sócio pretender retirar-se da sociedade, deverá notificar os demais sócios, por escrito, 
com antecedência de 60 (sessenta) dias. Hipótese em que os demais sócios deverão providenciar a alteração 
contratual para retirá-lo do quadro social e elaborar balanço especial, a fim de apurar a expressão econômica 
da sociedade de acordo com o valor de mercado. Os seus haveres, assim apurados, lhe serão reembolsados 
pela sociedade na modalidade que se estabelece para o caso de falecimento ou interdição de sócio. 
 
Art. 25 - Na hipótese de falecimento, interdição, retirada ou exclusão de sócio, a sociedade não será 
dissolvida ou extinta, cabendo aos sócios remanescentes determinar o levantamento de um balanço especial, 
na data do evento, a fim de apurar a sua expressão econômica de acordo com o valor de mercado. 

 
Parágrafo Primeiro – Os herdeiros ou sucessores do de cujus ou interdito deverão manifestar, até 60 

(sessenta) dias da data do balanço especial, sua disposição de integrar ou não a sociedade. 
 

Parágrafo Segundo – Em havendo interesse de integrar a sociedade, os herdeiros assumirão os 
direitos e obrigações que lhes dizem respeito, comprometendo, desde já, os demais sócios a assinarem a 
alteração do contrato social para incluí-los no quadro social. 

 

Parágrafo Terceiro – No caso de não integrarem a sociedade, receberão os seus haveres apurados no 
balanço especial, em até 24 (vinte e quatro) prestações iguais, com vencimentos mensais e sucessivos, 
vencendo-se a primeira 30 (trinta) dias após sua manifestação, acrescidas de encargos financeiros 
correspondentes a variação da TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo). 

 
 
 

CAPITULO VII 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 
Art. 26 - Os sócios reunir-se-ão, ordinariamente e extraordinariamente, em dia, hora e local previamente 
anunciados como manda a lei, sempre que os interesses sociais o exigirem, com observância dos preceitos 
legais. 

Parágrafo Único – As deliberações dos sócios serão tomadas pela maioria de votos dos presentes, se 
a legislação pertinente ou este contrato não exigir maioria mais elevada. 
 

Art. 27 - As alterações do presente instrumento, quando se julgarem necessárias, poderão ser validamente 
efetuadas, quando firmadas por sócios detentores da maioria do capital social, se a legislação pertinente ou 
este contrato não exigir quorum mais elevado. 
 

Art. 28 - Os honorários médicos estarão integralmente desvinculados de quaisquer taxas, mesmo com a 
autorização do médico, ainda que o mesmo tenha vínculo empregatício com a sociedade ou que exista 
disposição de distribuição do lucro. 
 
Art. 29 - A sociedade será dissolvida em decorrência de lei ou por deliberação de sócio(s) detentor(es) de, no 
mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do capital social Integralizado.  

Parágrafo Único – O(s) liquidante(s) será(ao) eleito(s) por deliberação de sócio(s) detentor(es) da 
maioria do capital social.   

 
Art. 30 - Os sócios declaram sob as penas da Lei que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em 
lei ou nas restrições legais que os impeçam de praticarem as atividades empresariais. 
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Art. 31 - Nas omissões deste Instrumento e da legislação pertinente à sociedade limitada, a sociedade reger-
se-á pela Lei das Sociedades Anônimas.  
 
Art. 32 - Fica eleito o foro central da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás, para dirimir qualquer ação 
fundada neste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
 
E, por estarem assim justos e contratados obrigam-se por si e seus sucessores a cumprir fielmente esse 
Instrumento lavrado em 01 (Uma) via, os quais assinam abaixo. 
 
 

Goiânia, 01 de maio de 2020. 
 
 
 
 
 

FREDERICO DUTRA OLIVEIRA
Assinado Digitalmente 

 JOSÉ ISRAEL SANCHEZ ROBLES
Assinado Digitalmente 

 
 
 
 

RONALDO COUTINHO SEIXO DE BRITO JÚNIOR 
Assinado Digitalmente 

 JOÃO BOSCO ARAÚJO RIBEIRO 
ADVOGADO 

OAB/GO 29084 
Assinado Digitalmente
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RECOMENDAÇÃO CONJUNTA TCE/MT E MPC/MT Nº 02/2021

Assunto:  COVID-19  –  Plantões  médicos  no  Hospital  Regional  Jorge  de  Abreu  – 

Sinop/MT

O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO  e  o 

MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  MATO  GROSSO,  por  meio  do 

Presidente  Conselheiro  Guilherme Antonio  Maluf  e  do  Procurador-geral  de  Contas 

Alisson Carvalho de Alencar,  no uso de suas atribuições constitucionais e legais e, 

especialmente,  com fulcro nos arts. 71,  129 e 130 da Constituição Federal,  bem 

como os arts. 49 e 51 da Constituição do Estado de Mato Grosso:

Considerando que  a  saúde  é  direito  fundamental  do ser  humano, 

motivo pelo qual a Constituição Federal assegura, em seu art. 196, que “a saúde é 

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Considerando a  situação  de  pandemia,  assim  declarada  pela 

Organização Mundial de Saúde – OMS, em 11 de março de 2020, em decorrência da 

infecção humana pelo novo Coronavírus (COVID – 19);

Considerando a  Resolução  Conjunta  ATRICON/ABRACOM/ 

AUDICON/CNPTC/IRB nº 1, de 27 de março de 2020, artigos 1º e 2º, incisos V, VI e XV, 

que recomenda a todos os tribunais de contas que atuem de forma colaborativa em 

consonância com o esforço coletivo, buscando o alinhamento de soluções conjuntas e 

harmônicas,  implementando medidas que orientem seus jurisdicionados quanto à 

observância  de  parâmetros  legais  extraordinários,   disponibilizem  informações  e 

apoio técnico às ações adotadas pelo poder público  e acompanhem a execução de 

despesas voltadas à contenção da calamidade pública;
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Considerando os  últimos  Boletins  Epidemiológicos  divulgados  pela 

Secretaria  de  Estado  de  Saúde  de  Mato  Grosso1,  demonstrando  o  aumento 

significativo de casos confirmados de contaminação pelo Coronavírus;

Considerando o  aumento  exponencial  na  ocupação  dos  leitos 

destinados  para  o  atendimento  dos  infectados  pelo  Coronavírus,  demandando  a 

necessidade de profissionais capacitados para o atendimento;

Considerando as reiteradas notícias publicadas na imprensa nacional 

e  local  expondo situações enfrentadas  pelos  hospitais  da Rede Pública  de Saúde 

diante do reduzido número de profissionais médicos em seus quadros de servidores2;

Considerando  o art. 61 da Consolidação de Leis Trabalhistas – CLT, 

que dispõe  que  ocorrendo  necessidade imperiosa,  poderá  a  duração  do trabalho 

exceder do limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força 

maior, seja para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja 

inexecução possa acarretar prejuízo manifesto;

Considerando  que o Ministério  da Educação  autorizou a  formatura 

antecipada de alunos dos cursos de medicina, enfermagem, farmácia e fisioterapia, 

exclusivamente para atuação desses profissionais nas ações de combate à pandemia 

do novo coronavírus, conforme Portaria nº 374/2020 publicada no  Diário Oficial da 

União em 06.04.20203, diante da carência de profissionais.

Considerando que  diversos  Estados  já  realizaram  a  colação 

antecipada de alunos dos cursos da área da saúde no intuito de suprir o deficit de 

profissionais da saúde nos hospitais4. 

1 Disponível em: http://www.saude.mt.gov.br/painelcovidmt2/.
2 Disponível em: https://g1.globo.com/mt/mato-grosso/noticia/2021/02/25/38-leitos-de-uti-do-

pronto-socorro-de-cuiaba-para-covid-19-estao-bloqueados-por-falta-de-medicamentos-e-
medicos.ghtml

3 Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-374-de-3-de-abril-de-2020-
251289249.

4 Disponível em: https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2021/01/18/uea-inicia-colacao-de-
grau-antecipada-de-alunos-dos-cursos-da-saude-para-combate-a-pandemia.ghtml; 
Disponível em: https://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/medicina-48-estudantes-antecipam-
colacao-para-combater-o-coronavirus-0420
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Considerando que a  direção  do Sistema Único  de  Saúde –  SUS  é 

exercida,  no  âmbito  dos  Estados  e  Municípios,  respectivamente,  pelo  Secretário 

Estadual e pelo Secretário Municipal de Saúde, a teor do art. 9° da Lei Federal n° 

8.080/1990  –  gestores  responsáveis pela  ordenação  de  despesas  vinculadas  aos 

Fundos de Saúde;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal 

de Justiça possuem o entendimento de que o direito previsto no art. 37, XVI, "c", da 

CF/1988  não  se  sujeita  à  limitação  de  jornada  semanal  fixada  pela  norma 

infraconstitucional, sendo que o único requisito estabelecido para a acumulação, de 

fato, é a compatibilidade de horários no exercício das funções, cujo cumprimento 

deverá  ser  aferido  pela  administração  pública  (REsp  nº  1.767.955,  STJ,  e  ARE 

859.484 AgR e MS 31.256, STF);

Considerando que a Resolução de Consulta TCE/MT nº 43/2011, no 

mesmo  sentido  dos  Tribunais  Superiores,  dispõe  que  a  Constituição  Federal  não 

estabelece qualquer limitação quanto à carga horária a ser cumprida por servidor na 

hipótese de acumulação lícita de cargos públicos, vedando, apenas, a superposição 

de horários;

Considerando o  Ofício  Circular  n°  082/2021/DH/HRJA/SES-MT 

determinando  a  adequação  das  escalas  médicas  dos  profissionais  que  prestam 

serviço presencial em UTI, tendo em vista a suposta proibição de jornada de trabalho 

superior  a  24 horas consecutivas (respeitando-se os  intervalos  de descanso intra 

jornada conforme previsto em lei e respeitando-se um intervalo mínimo de 72 h entre 

o fim da jornada de 24 h, e o início de uma nova jornada de trabalho);

Considerando as  informações  acerca  do  Ofício  nº 

28/2020/GBSAGH/SES,  encaminhado  a  todos  os  hospitais  regionais  acerca  de 

aplicação de glosa em caso de extrapolação da jornada acima mencionada; 
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Considerando que a Administração Pública não pode negar a devida 

contraprestação  pecuniária  por  bens  ou  serviços  contratados  que  lhe  foram 

efetivamente prestados ou disponibilizados a contento, pois além de não encontrar 

amparo legal, o inadimplemento configura enriquecimento ilícito da Administração 

Pública, conforme precedentes desta Corte de Contas (Processo TCE/MT nº 7.152-

8/2016; TJMT, Apelação/Remessa Necessária N.U 0001188-23.2011.8.11.0014; );

Resolvem  RECOMENDAR ao  Exmo. Governador  do  Estado  de  Mato 

Grosso,  Sr.  Mauro  Mendes,  ao Secretário  Estadual  de  Saúde  de  Mato  Grosso,  Sr. 

Gilberto Figueiredo, para que, tendo em vista a situação excepcional de pandemia, 

considerem o disposto na Resolução CFM nº 2.271/2020, garantindo aos médicos que 

desempenham suas funções na linha de frente do combate ao Covid-19 condições 

básicas para o desempenho de suas funções, porém,  não efetivem  restrições nas 

jornadas  de  trabalho e  aplicações  unilaterais  de  glosa  antes  de  avaliar,  no  caso 

concreto de cada unidade de saúde, os impactos da redução da carga horária dos 

plantões médicos frente a disponibilidade e/ou carência de profissionais  da saúde, 

tendo em vista que qualquer mudança repentina,  sem oportunizar diálogo prévio 

entre Estado, empresas, profissionais de saúde e sociedade,  tornará mais grave a 

situação das unidades de saúde no Estado de Mato Grosso.

Encaminhe-se, com urgência, aos interessados.

Cuiabá/MT, 04 de março de 2021.

(assinatura digital)5

Conselheiro GUILHERME ANTONIO MALUF
Presidente 

(assinatura digital)6

ALISSON CARVALHO DE ALENCAR
Procurador-geral de Contas

5  Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, 
nos termos da Lei Federal nº 11.419/2006 e Resolução Normativa Nº 9/2012 do TCE/MT.

6  Documento firmado por assinatura digital, baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, 
nos termos da Lei Federal nº 11.419/2006 e Resolução Normativa Nº 9/2012 do TCE/MT.
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